ATA DA 190ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 03/04/2013
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Acélio Casagrande (SES)
Alexandre Cunha dos Santos (Mov. Sociais Populares Área Saúde)

Andréia Barbieri Zanluch (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Canisio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Cleidson Valgas (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Darci Bonatto (COSEMS)

Edileuza Garcia Fortuna (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Fernanda Simões Guimarães (Cons. Reg. Área da Saúde)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Helena Edília Lima Pires (Ass. Portadores de Patologia)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Ieda Bernardina Vargas Ladewig (Trabalhadores Urbanos)

Jaira Terezinha da Silva Rodrigues (Cons. Reg. Área da Saúde)

Janice Breithaupt (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

João Osmar Quadros Pacheco (Ass. Aposentados/3ª Idade)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Mário Bottega (Trabalhadores Rurais)

Tércio Egon Kasten (FEHOESC)

Vera Lucia Castellain (Ass. Moradores)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Cristina Machado Pires (SES)

Rosângela de Brito Mertens (Ass. Portadores de Patologia)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Braz Vieira (FEHOESC)

Dalmo Claro de Oliveira (SES)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)
Josimari Telino de Lacerda (Est. Ensino)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria) 

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A 190ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h10min, sob a coordenação da Vice-Presidente, Maria Lourdes Vogel de Souza, com a presença dos Conselheiros acima nominados. 

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI Nº143/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº01/2007;

CI Nº140/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº03/2010;

CI Nº141/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº01/2008;

CI Nº135/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº01/2012;

CI Nº142/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº02/2007;

CI Nº136/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº01/2010;

Ofício Nº001/2013 solicita indicação de membro para o Comitê para Controle Social da Tuberculose;
Documento da Superintendência de Vigilância em Saúde com manifestação contrária à fala do Conselheiro Luiz Antônio da Silva na sessão de 06/03/2013.
O Secretário Executivo anunciou alterações na composição do CES e novos Conselheiros. Os Suplentes do Secretário Dalmo Claro de Oliveira e do Secretário Adjunto Acélio Casagrande passam a ser o Superintendente de Planejamento e Gestão, Clécio Espezim, e a Gerente Cristina Machado Pires, respectivamente. O Conselho de Secretarias Municipais de Saúde, COSEMS, terá como representante os Senhores Darci Bonato e Luiz Antônio Campos, titular e suplente respectivamente, todos empossados nesta data.

ITEM I – APROVAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE 2013

A Vice Presidente, Maria Lourdes Vogel de Souza, informou que no dia 27/03 aconteceu uma reunião ampliada das comissões do CES, juntamente com a equipe técnica da SES, para discutir a Programação Anual de Saúde 2013. Maria Lourdes lamentou a baixa participação dos conselheiros.


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva retomou o questionamento feito por ele na reunião ampliada. Segundo ele, o Plano Estadual de Saúde aprovado pelo CES diz que todas as unidades que estão sob gestão de organizações sociais devem voltar a ser geridas pelo Estado. Lembrou da carta recomendatória do Ministério Público do Trabalho, a qual alerta para a responsabilidade dos conselheiros em votar as matérias. Falou em relação ao Contrato de Gestão do SAMU e os recursos destinados. Questionou a manutenção das unidades sob gestão da SES, quais são elas e quais as organizações sociais que administram as unidades. O Conselheiro ainda perguntou do total de recursos para unidades assistenciais, quanto é destinado às unidades administradas pela SES e quanto para administradas por OSs.

O Conselheiro Cleidson Valgas falou da manutenção de servidores em regime CLT, apesar de haver concurso público em andamento. Em Relação à Programação Anual, falou da rede laboratorial. Questionou quanto em valor monetário a SES repassa para laboratórios privados e públicos, porque a rede de laboratórios é focada apenas em laboratórios públicos, o porquê da desarticulação dos laboratórios privados e públicos. Em relação ao acesso a exames laboratoriais pelo SUS, questionou qual é a cobertura da população e porque que os serviços laboratoriais concentram-se em laboratórios privados quando isso deve ser apenas complementar aos serviços públicos. Cleidson ainda perguntou como se pretende fazer a inspeção dos serviços laboratoriais no Estado. Em relação à Saúde do Trabalhador, o Conselheiro ressaltou que se analisar a Lei 14.609/2009, que institui o Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, não há nenhuma ação prevista na Programação. Fazendo referência a uma ação que diz “monitorar a cobertura de acesso ao sistema de esgotamento sanitário coletado e tratado”, perguntou sobre a destinação final do esgotamento sanitário.

O Superintendente Clécio Antônio Espezim destacou a participação de toda a área técnica da SES nas reuniões sobre a Programação Anual e informou que os técnicos da SES estão presentes nesta sessão para esclarecimentos necessários.

A Conselheira Ieda Bernadina Vargas questionou em quais regiões do Estado será implantada a Rede Cegonha e qual a população atendida.

Respondendo os questionamentos do Conselheiro Luiz Antônio da Silva, a Gerente de Coordenação das Organizações Sociais, Cristina Machado Pires, informou que são destinados para unidades gerenciadas por organizações sociais 24 milhões e 860 mil reais por mês.


Com relação ao SAMU, o Gerente Cesar Augusto Korczaguin explicou que a gestão do sistema SAMU é do Estado, a Organização Social operacionaliza o sistema.

O Diretor da LACEN, Gilberto Alves, em relação aos questionamentos do Conselheiro Cleidson Valgas, disse que o repasse de recursos aos laboratórios privados não é competência do LACEN, e que o Estado compra os serviços dos laboratórios contratualizados, principalmente referente a exames de baixa complexidade. Informou que o orçamento do LACEN, no ano passado, foi em torno de 25 milhões, sendo a SES responsável por 70% desse valor. Quanto à rede de laboratórios, o Diretor explicou que existe a Portaria nº 2031, que cria o Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, que estabelece condições para criações da rede de laboratórios através dos LACENs, porém há uma divergência sobre a função do LACEN em relação aos laboratórios privados e por isso esta Portaria está sendo revista por um grupo de trabalho vinculado ao CONASS. Explicou que não é da alçada do LACEN a responsabilidade sobre os serviços prestados por laboratórios privados e as inspeções são feitas pela vigilância sanitária. Enfatizou que o atendimento à população, dentro das necessidades e de acordo com as competências do LACEN, os serviços estão sendo prestados da melhor maneira.

 O Gerente de Saúde do Trabalhador, Antônio de Sá Pereira, em relação à Lei 14.609/2009, disse que a Saúde Ocupacional do Servidor Público é de responsabilidade da Secretaria de Administração, que a Secretaria de Estado da Saúde, através da Gerência de Saúde do trabalhador, participa de forma complementar.  

A Gerente de Saúde Ambiental, Marli Teresinha Netto, falou em relação ao esgotamento sanitário. Disse que até 2006 a Gerência se chamava Saneamento Básico e trabalhava atuando nessa área. A partir de 2007, passou a se chamar Saúde Ambiental e a área de esgotamento sanitário passou a ser responsabilidade do município. O que ficou como responsabilidade do Estado é capacitar os técnicos dos municípios para que eles realizem o trabalho. Informou que o Estado realiza a fiscalização da destinação dos resíduos de serviços de Saúde para que seja dado um destino adequado.

O Diretor de Gestão de Pessoas, João Daniel Filho, referente aos servidores em regime da CLT, informou que os concursados já estão sendo chamados e que novas nomeações continuarão sendo feitas.


A técnica da Gerência de Atenção Básica, Carmem Regina Delziovo, referente à pergunta da Conselheira Ieda Bernardina Vargas, informou que a Rede Cegonha está sendo trabalhada em Santa Catarina desde o ano passado. Falou da Portaria nº1459, que determina como essa rede deve ser implantada e que os planos são regionais e municipais. Informou que as regiões da Grande Florianópolis, Planalto Norte e Nordeste já têm seus Planos aprovados.

O Conselheiro Cleidson Valgas, referente aos laboratórios, disse entender os esforços da SES e do LACEN e que sua fala foi para mostrar que as dificuldades existem e precisam ser superadas e para isso não se pode ignorá-las. Sobre a Saúde Ocupacional do Servidor Público, disse, em que pese ser uma atribuição da Secretaria de Administração, a SES deve propor ações referentes ao assunto.

O Conselheiro Clécio Antonio Espezim parabenizou a equipe técnica da SES pelo trabalho realizado e aos Conselheiros pela postura e o interesse em colaborar com a Saúde Pública.


O Conselheiro Cleidson Valgas propôs como ação na Programação Anual que a SES se una a Secretaria da Administração com o intuito de implantar o que está previsto na Lei 14.609/2009.

Após os questionamentos, sugestões e explicações, por parte dos conselheiros e equipe técnica da SES, a Presidência da sessão submeteu a Programação Anual de Saúde 2013 à aprovação do Pleno.


Com 15 votos favoráveis, 02 contrários e 05 abstenções, a Programação Anual de Saúde 2013 foi aprovada.


Em sua declaração de voto, o Conselheiro Luiz Antônio da Silva chamou a atenção referente à Carta Recomedatória do Ministério Público. Segundo ele, o Estado foi condenado em uma Ação Civil Pública por terceirizar os serviços de Saúde e, em função disso, seu voto é contrário ao repasse de recursos às organizações sociais que constam da Programação Anual.


A Conselheira Vera Castellain declarou seu voto parabenizando a todos que contribuíram para que a Programação Anual tenha sido a melhor possível, porém para ela ficou um ponto de interrogação na questão da gestão e operacionalização do SAMU.


A Conselheira Maria Lourdes Vogel declarou seu voto favorável à Programação Anual e ressaltou a importância do Controle Social nesses processos.

ITEM II – APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO TEXTO FINAL DA PROPOSTA DE REFORMULAÇÃO DA LEI DO CES

Foi apresentada aos Conselheiros a minuta com o texto final da proposta de reformulação da Lei do CES, elaborada pelo Grupo de Trabalho designado pelo Pleno do Conselho.

Após proposições, discussões e votações, a minuta ficou assim aprovada pelo Plenário do CES/SC:

LEI Nº 9.120, de 18 de junho de 1993

Procedência Governamental

Natureza - PL 070/93

D.O. 14.712, de 21/06/93

*Alterada pelas Leis: 10.982/98; 13.440/05
Fonte: ALESC/Div. Documentação (vamd)

Cria o Conselho Estadual de Saúde e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

                 Art. 1º Fica criado o Conselho Estadual de Saúde, integrante da estrutura básica da Secretaria de Estado da Saúde, em caráter permanente e deliberativo fundamentando-se como órgão Colegiado composto de representantes: 

I – dos prestadores públicos e privados de serviços de saúde;

II - dos profissionais da saúde; 

III - dos usuários. 

Parágrafo 1º. O Conselho Estadual de Saúde atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política estadual de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 2º As despesas decorrentes da manutenção e funcionamento do Conselho Estadual de Saúde serão custeadas pelo orçamento do Estado.

§ 3º Será assegurado ao Conselheiro Estadual de Saúde o pagamento de diárias no valor padrão do quadro de funcionários públicos civis do Estado, e o fornecimento de  passagens, quando no exercício de suas funções, desde que a mando do plenário.
Art. 2º A representação efetiva junto ao Conselho Estadual de Saúde é paritária em relação aos usuários e o conjunto dos demais segmentos, cuja organização e normas de funcionamento são definidas em regimento interno próprio aprovado pelo respectivo Conselho, e homologado pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias.

“Art. 3º O Conselho Estadual de Saúde será constituído por trinta e dois membros titulares e respectivos suplentes, nomeados pelo Governador do Estado, na seguinte forma:

I – oito representantes dos prestadores de serviços de saúde assim distribuídos:

a) cinco representantes dos prestadores públicos dos serviços de saúde;

b) três representantes dos prestadores privados dos serviços de saúde.

II – oito representantes dos profissionais de saúde, assim distribuídos;

a) dois representantes dos conselhos regionais dos profissionais da área da saúde; 

b) três representantes dos sindicatos dos profissionais da área da saúde;

c) três representantes das associações de profissionais da área da saúde;

III – dezesseis representantes de usuários do sistema de saúde, assim distribuídos:

a) um representante das associações de moradores de abrangência estadual;

b) três representantes das associações estaduais de portadores de patologias e/ou deficiências;

c) um representante das associações e movimentos estaduais da população LGBT e população de rua;

d) dois representantes de entidades estaduais de trabalhadores rurais;

e) dois representantes de entidades estaduais de trabalhadores urbanos;

f) um representante de associações ou movimentos estaduais de mulheres;

g) três  representantes de associações patronais estaduais ligadas a comércio e serviços, indústria e agricultura;

h) um representante de entidades, associações e movimentos estaduais da população afrodescendente e da população indígena;

i) um representante de organizações e associações estaduais de aposentados e da terceira idade;

j) um representante das organizações religiosas esatduais com atuação em saúde;

§ 1º As entidades, associações e movimentos representantes dos profissionais de saúde e dos usuários, titulares e suplentes, serão eleitos a cada quatro anos, em fórum próprio, organizado pela Secretaria de Estado da Saúde, especificamente convocado por seu titular, através dos principais veículos de comunicação do Estado, com trinta dias de antecedência.

§ 2º As entidades, associações e movimentos serão representados por seu presidente ou por representante por ele formalmente nominado, devendo comprovar suas finalidades estatutárias e demonstrar ausência de vínculo com entidades prestadoras de serviços de saúde.

§ 3º Cada organização terá direito a um voto dentro de seu segmento, sendo vedada a participação em mais de um segmento ou sub-segmento.
§ 4º As entidades, associações e movimentos terão prazo de dez dias para a indicação de seus representantes, contado da data da eleição, sob pena de, não o fazendo, serem substituídas pelas entidades suplentes.

§ 5º Os representantes dos prestadores públicos deverão ser indicados pelo Secretário de Estado da Saúde ou pelo dirigente máximo da entidade.

§ 6º Os órgãos, entidades, associações e movimentos referidos neste artigo poderão, a qualquer tempo, propor, por intermédio do Presidente do Conselho Estadual de Saúde, a substituição de seus respectivos titulares e suplentes.

§ 7º Será dispensado o conselheiro que deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou a seis alternadas, no período de um ano.
§ 8º A função de membro do Conselho Estadual de Saúde não será remunerada, sendo seu exercício considerado serviço relevante.

§ 9º O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos, em separado, dentre os membros titulares do Conselho Estadual de Saúde, por maioria simples dos votos dos seus membros, para um mandato  de dois anos.

Art. 4º Compete ao Conselho Estadual de Saúde:

I - atuar na formulação da estratégia e no controle da execução da Política Estadual de Saúde, de acordo com o Sistema Único de Saúde (SUS);

II - estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração de planos de saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços, de acordo com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS e a política estadual de saúde;

III - elaborar o cronograma de transferência de recursos financeiros aos municípios, consignados ao SUS;

IV - propor critérios para a definição de padrões e parâmetros assistências;

V – acompanhar e controlar a atuação do setor privado da área de saúde credenciado mediante contrato ou convênio;

VI - acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica na área da saúde, visando a observação de padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento sociocultural do Estado;

VII - articular-se com a secretaria de Estado da Educação, Cultura e Desporto e com o Conselho Estadual de Educação quanto á criação de novos cursos de ensino superior na área da saúde, no que concerne á caracterização das necessidades sociais do Estado;

VIII - propor critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura Assistencial;

IX - avaliar as demonstrações de resultados do Fundo Estadual de Saúde;

X - aprovar os relatórios de gestão do Sistema Único de Saúde - SUS, ao nível estadual;

XI - acompanhar e controlar a compra de ações de saúde dos serviços privados, de acordo com Capítulo II da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990;

XII - aprovar e acompanhar a participação do Estado em ações e serviços regionais de promoção e recuperação da saúde; e  

XIII - Convocar, em caráter extraordinário, a Conferência Estadual de Saúde, nos termos da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

               Art. 5º Considerando-se colaboradores do Conselho Estadual de Saúde as universidades e demais entidades de âmbito estadual representativas de profissionais e usuários dos serviços da saúde; 

Art. 6º O Conselho reunir-se-á uma vez por mês ordinariamente e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros.

§ 1º As Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Saúde serão instaladas com a presença da maioria absoluta de seus membros, os quais deliberarão por maioria simples.

§ 2º Cada Conselheiro terá direito a 01(um) voto.

§ 3º As deliberações do Conselho Estadual de Saúde serão consubstanciadas em resoluções e publicadas no Diário Oficial após homologação pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 7º Atuará como Secretário do Conselho Estadual de Saúde, um servidor da Secretaria de Estado da Saúde designado pelo Secretário de Estado da Saúde.

Art. 8º É facultado ao Conselho Estadual de Saúde, quando necessário ao melhor desempenho de suas funções, solicitar serviços especializados de assessoria técnica nas diferentes áreas de atuação, podendo estes serviços serem internos ou externos à Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 9º Junto ao Conse1ho serão criadas comissões com as finalidades: 

I - de promover estudos objetivando a compatibilização de políticas e programas de interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do SUS

II - de integração entre serviços de saúde e as instituições de ensino profissional e superior, objetivando propostas de prioridades, métodos e estratégias para a formação e educação continuada dos recursos humanos do SUS, na esfera correspondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições. 

Art. 10. A organização, o funcionamento do Conselho estadual de saúde, e a eleição do Presidente e do Vice-Presidente, complementarmente ao disposto no artigo 2º desta Lei, no que se referem às ações administrativas e relacionamento público, composição e trabalhos da comissão, serão consignados em capítulo próprio do Regimento Interno.


Antes de passar aos relatos de comissões, a Presidência da sessão solicitou indicações de conselheiros, conforme documentos lidos no início da reunião.


O Conselheiro Cleidson Valgas foi indicado para compor o Comitê Estadual para o Controle Social da Tuberculose.


O Conselheiro Jorge Cobra permaneceu como membro titular na Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da FAHECE, tendo o Conselheiro Cyro Soncini como suplente, substituindo a Conselheira Simone Bihain Hagemann.

A Conselheira Maria Lourdes Vogel permaneceu como membro titular na Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Hospital de São Miguel do Oeste, ficando vaga sua suplência.


 A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Hospital Regional de Joinville não teve novos indicados, haja vista o declínio dos Conselheiros Braz Vieira e Canisio Isidoro Winkelmann.
RELATO DE COMISSÕES


Comissão de Saúde Mental: A Conselheira Jaira Terezinha da Silva Rodrigues relatou que a Comissão fez sua primeira reunião e que as discussões se basearam nos relatos de 2011, uma vez que em 2012 a Comissão não se reuniu. Repassou o que foi a conversa dela com a Coordenadora de Saúde Mental aos demais membros da Comissão. A Comissão apreciou um relatório elaborado pela Comissão Intersetorial de Saúde Mental do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis acerca de denúncias levantadas do CAPS II e informou da realização de um evento do Conselho Regional de Psicologia sobre atenção psicossocial, em junho. A Comissão solicitou que seja encaminhado o mapeamento dos conselhos estaduais e municipais que possuem Comissão de Saúde Mental, o relatório técnico do Grupo de Trabalho de desinstitucionalização da Divisão de Saúde Mental, o Plano Anual de Saúde Mental e que seja pautada a Saúde Mental na sessão do Pleno.

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: A Coordenadora Maria Lourdes Vogel de Souza relatou que a Comissão se reuniu com baixa participação dos seus membros. A Comissão solicitou que o Comitê Gestor do Programa de Inclusão Digital – PID apresente em Plenário um relato referente à distribuição de equipamentos aos conselhos de Saúde. 
INFORMES


A Conselheira Ieda Bernardina Vargas informou que, segundo ela, o Hospital Santo Antônio, em Blumenau, se encontra sem atendimento ao público na emergência, por falta de verbas. Disse ainda que tem conhecimento que o Estado e o Município repassam recursos àquela instituição e, mesmo assim, os seus administradores alegam falta de verbas. A conselheira também informou que a Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador não está se reunindo.


O Conselheiro Cyro Soncini informou que desde o dia primeiro de abril o Hospital Infantil Joana de Gusmão está funcionando com duas salas cirúrgicas, uma para procedimentos eletivos e outra para situações de urgência. Ressaltou que os outros leitos estão fechados por falta de profissionais e que é urgente a contratação de recursos humanos para a Saúde.


O Conselheiro Jorge Cobra manifestou sua satisfação com a aprovação da minuta da Lei do CES e com a demonstração de respeito por parte da SES com o Conselho.

O Conselheiro Alexandre Cunha dos Santos lembrou que dia 07 de abril é o Dia Mundial da Saúde.

A Conselheira Maria Lourdes Vogel de Souza informou que sua Entidade, a CNBB, está enviando ao Conselho Nacional mais de 40 mil assinaturas para o “Saúde +10”.


O Secretário Adjunto Acélio Casagrande, com relação à informação da Conselheira Ieda Bernardina Vargas, informou que o Hospital Santo Antônio recebe do Estado 280 mil reais por mês e está solicitando um aumento que será estudado pela SES. E, assim como todos os hospitais do Estado passam por dificuldades, aquele também passa.

O Conselheiro Cyro Soncini informou que as entidades médicas estão à disposição para continuar o debate sobre as demandas judiciais na saúde.

O Conselheiro Cleidson Valgas informou que no dia 01/04 houve uma cerimônia presidida pelo Ministro da Saúde para lançar o Programa Nacional de Segurança do Paciente. Ressaltou que é importante o Conselho debater essa questão.      

Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

 Florianópolis, 03 de abril de 2013.
